MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 11065.904824/2011-83
ACORDAO 3402-012.966 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 13 de fevereiro de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE STIHL FERRAMENTAS MOTORIZADAS LTDA.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Regimes Aduaneiros
Ano-calendario: 2004

PEDIDO DE COMPENSAGAO. CONJUNTO PROBATORIO. RECEITAS
FINANCEIRAS. RECOLHIMENTO INDEVIDO.

Comprovado o indevido recolhimento das contribui¢des sociais em valor a
maior, mediante apresentacdo de conjunto probatdrio contdbil e fiscal
apto para tanto, tendo em vista o inconstitucional alargamento das
respectivas bases de calculo, deve ser reconhecido o direito creditério
pleiteado pelo contribuinte.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento ao Recurso Voluntdrio para reconhecer o direito a compensacdo pleiteada, no limite
do crédito apontado pela diligéncia fiscal. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos
repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acérddao n? 3402-012.965, de 13 de fevereiro de
2026, prolatado no julgamento do processo 11065.904823/2011-39, paradigma ao qual o
presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente
Arnaldo Diefenthaeler Dornelles — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Anselmo Messias Ferraz
Alves, Cynthia Elena de Campos, Jose de Assis Ferraz Neto, Laercio Cruz Uliana Junior
(substituto[alintegral), Mariel Orsi Gameiro, Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).
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		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer o direito à compensação pleiteada, no limite do crédito apontado pela diligência fiscal. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3402-012.965, de 13 de fevereiro de 2026, prolatado no julgamento do processo 11065.904823/2011-39, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Anselmo Messias Ferraz Alves, Cynthia Elena de Campos, Jose de Assis Ferraz Neto, Laercio Cruz Uliana Junior (substituto[a]integral), Mariel Orsi Gameiro, Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP - AC - 2004.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. CRÉDITO NÃO COMPROVADO
		 Não se admite compensação com crédito que não se comprova existente
		 
		 Cientificado do acórdão recorrido, o Sujeito Passivo interpôs Recurso Voluntário, requerendo, em síntese, o conhecimento e provimento do presente Recurso Voluntário, para que seja REFORMADA a decisão ora atacada, RECONHECENDO-SE INTEGRALMENTE o direito creditório aqui debatido, HOMOLOGANDO-SE integralmente as compensações efetuadas pela Recorrente, bem como CANCELANDO-SE os valores exigidos em razão do não reconhecimento dos créditos aqui discutidos.
		 Inicialmente, o julgamento do processo no âmbito do CARF foi convertido em diligência, mediante Resolução, retornando o processo para julgamento, juntamente com sua informação fiscal anexada.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 Como Redator ad hoc, sirvo-me da minuta de voto inserida pela relatora original, Conselheira Mariel Orsi Gameiro, no diretório oficial do CARF, a seguir reproduzida, cujo posicionamento adotado não necessariamente coincide com o meu.
		 O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo integral conhecimento.
		 Cinge-se a controvérsia em Despacho Decisório nº rastreamento 930872955 emitido eletronicamente em 04/05/11, referente ao PER/DCOMP nº 00282.23660.230707.1.3.041038, transmitido com o objetivo de compensar o(s) débito(s) nele discriminado(s) com crédito de PIS/PASEP, Código de Receita 8109, no valor de R$ 13.437,39, decorrente de recolhimento com Darf efetuado em 15/07/04.
		 O processo foi baixado em diligência para melhor esclarecimento sobre a natureza de determinados valores - se receita bruta ou faturamento, como i) descontos recebidos, ii) rendas diversas, iii) incentivos de exportação, e iv) deságio na devolução de mercadorias.
		 A diligência foi realizada e retorna o presente processo com as seguintes informações fiscais:
		 2. O julgamento desses processos segue a sistemáca dos recursos repevos, regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n.º 343, de 09/06/2015.
		 3. Por esse motivo, optou-se pela análise em conjunto de todos os processos vinculados, com a emissão de um único relatório circunstanciado.
		 4. A Recorrente foi regularmente intimada a apresentar documentos comprobatórios do direito creditório, consoante disposto no argo 156 da Instrução Normativa RFB n.º 2055, de 06/12/2021. Em resposta, apresentou documentos e esclarecimentos que foram juntados aos autos dos respectivos processos.
		 5. Os pagamentos (Darfs) discriminados nos PER/DCOMPs foram localizados no sistema SIEF - Documentos de Arrecadação da Receita Federal. Verificou-se também que os débitos apurados foram confessados nas respectivas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTFs)
		 6. Isso posto, passo à análise dos casos.
		 Regime de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep
		 7. A Sociedade tem por objeto a indústria, a montagem e o comércio, inclusive importação e exportação, de aparelhos com motor para silvicultura, agricultura e uso geral, especialmente de motosserras, roçadeiras, motobombas, lavadoras de pressão, equipamentos de proteção individual e suas partes e peças, a representação comercial, em qualquer parte do território nacional e/ou exterior, de produtos fabricados por terceiros, por conta própria e/ou mediante contrato, na qualidade de representante comercial autônomo e ainda a prestação de serviços a terceiros, mediante contrato (Contratos Sociais de 31/05/2003, 04/06/2004 e 1º/03/2005).
		 8. Cabe registrar que a opção realizada pela Recorrente para apuração do imposto de renda no período de apuração do crédito de PIS/Pasep em questão é com base no Lucro Presumido.
		 9. Tal opção resta demonstrada por meio de pagamentos de IRPJ dos anos-calendário de 2002, 2003, 2004 e 2005, os quais foram recolhidos mediante Darf sob o código de arrecadação 2089 (IRPJ - Lucro Presumido), e é aplicada em relação a todo o período de atividade da empresa em cada ano-calendário, conforme preceitua o artigo 26, § 1º, da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996.
		 10. Corroboram a opção pelo Lucro Presumido as Declarações de Informações Econômico fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJs) e as DCTFs dos períodos de apuração dos supostos créditos, apresentadas pela Recorrente com a informação de que a forma de tributação adotada foi o Lucro Presumido.
		 11. De acordo com as DIPJs e os Demonstrativos de Apuração das Contribuições Sociais (Dacons) transmitidos para o período analisado, a apuração da Contribuição para o PIS/Pasep deu-se no Regime Cumulativo.
		 12. Sendo assim, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep no Regime Cumulativo, corresponde ao faturamento (receita bruta), como determinam o argo 2º da Lei n.º 9.715, de 25/11/1998, e os argos 2º e 3º, caput, da Lei n.º 9.718, de 27/11/1998.
		 Análise das receitas que a Recorrente apontou como sendo oriundas de atividades não operacionais (Tema STF 110 - Ampliação da base de cálculo da Cofins e do PIS) 13. Para comprovar os fatos alegados, a Recorrente apresentou Livros Razão, Balancetes, Plano de Contas e Contratos Sociais. Também apresentou demonstrativos de cálculo e elencou diversas receitas que, conforme seu entendimento, não estão compreendidas no conceito de faturamento (base de cálculo).
		 /
		 14. Os créditos foram calculados mediante a aplicação da alíquota de 0,65% sobre as receitas excluídas da base de cálculo (ver Tabela 1).
		 /
		 Receitas Financeiras
		 15. As receitas financeiras, desde que não incluídas no objeto social da pessoa jurídica, não se enquadram no conceito de faturamento da Lei n.º 9.718, de 27/11/1998, e, portanto, não devem fazer parte da base de cálculo das contribuições no regime de apuração cumulativa.
		 16. Assim, ficam excluídas da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep as seguintes receitas financeiras:
		 - rendimentos de aplicações financeiras (conta 540101);
		 - juros de mora (conta 540110);
		 - juros sobre impostos a recuperar - taxa Selic (conta 540111); - variações cambiais (contas 540202, 540203 e 540205);
		 - rendimentos sobre empréstimos a funcionários (conta 590706). Descontos Recebidos (conta 542010)
		 17. Reza a Solução de Consulta n.º 134 - Cosit, de 19/09/2018, que as receitas financeiras decorrentes da obtenção, na condição de adquirente, de descontos condicionais junto a seus fornecedores não constituem receita bruta e, portanto, não se sujeitam à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep no regime de apuração cumulativa.
		 Rendas diversas (contas 590702 e 590704)
		 18. A Recorrente não comprovou, por meio de documentos hábeis e idôneos, que as receitas vinculadas às contas 590702 (Rendas diversas) e 590704 (Rendas diversas - Retrabalho Fornecedores) não estão vinculadas à atividade negocial/empresarial desenvolvida pela pessoa jurídica, nos termos de seus atos constitutivos e de sua prática econômica.
		 19. Ressalte-se que os registros contidos nos Livros Contábeis da empresa devem estar sempre amparados de toda a documentação que lhes dê suporte e que não deixem margem a dúvida quanto à consistência da operação, somente fazendo prova a favor do contribuinte a escrituração mantida com observância das disposições legais dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis e idôneos, de acordo com a sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
		 20. Assim sendo, salvo melhor juízo, essas receitas, até prova em contrário, estão sujeitas à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep no regime de apuração cumulativa, nos termos do artigo 3º da Lei n.º 9.718, de 27/11/1998.
		 Incentivos de Exportação (conta 590703)
		 21. A Recorrente esclareceu que os valores relativos aos Incentivos de Exportação referem-se aos créditos presumidos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), instituído pela Lei n.º 9.363, de 13/12/1996.
		 22. Para as pessoas jurídicas enquadradas no regime de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, os créditos presumidos, na modalidade subvenção governamental, incluem-se nos outros resultados operacionais da pessoa jurídica, sobre os quais não incide a Contribuição para o PIS/Pasep (ver Solução de Consulta Cosit n.º 438, de 18/09/2017, e Solução de Divergência Cosit n.º 13, de 28/04/2011).
		 23. A Recorrente anexou demonstrativos de apuração do crédito presumido de IPI dos anos de 2002 a 2005 com o propósito de comprovar que os saldos da conta 590703 (Incentivos de Exportação) referem-se ao crédito presumido de IPI.
		 24. Verificou-se que há divergência entre os valores escriturados na conta 590703 (Incentivos de Exportação) e os demonstrativos apresentados nos períodos de 11/2004 e 12/2004, como demonstrado a seguir.
		 /
		 25. Os valores escriturados nos períodos de 11/2004 e 12/2004 são superiores aos valores indicados nos demonstravos. Assim, por falta de comprovação, efetuou-se a glosa do valor excedente: R$ 10.139,29 (R$ 286.171,44 mais R$ 274.286,09, menos R$ 323.334,15 e R$ 226.984,09). Multa/Deságio - Devolução de mercadorias de clientes (conta 790705)
		 26. As receitas (multas e/ou deságio) registradas em decorrência da devolução de mercadorias são oriundas do exercício das atividades empresariais da pessoa jurídica e, portanto, por se tratarem de receitas operacionais, integram o faturamento da empresa, base de cálculo das contribuições.
		 Alugueis recebidos (conta 590200)
		 27. O Supremo Tribunal Federal (STF), em diversos julgados, consolidou seu entendimento no sentido de que as receitas decorrentes de locação de bens móveis ou imóveis integram a receita bruta considerada como base de cálculo das contribuições, mesmo após a declaração de inconstitucionalidade do § 1º do argo 3º da Lei n.º 9.718, de 27/11/1998 (RE n.º 371.258-6/SP-AgR, RE n.º 612.340/RS; AI n.º 716.675/SP-AgR-AgR e AI n.º 799.578/BA-AgR)
		 28. Segundo jurisprudência dos Egrégios STJ e STF, o conceito de receita bruta sujeita à exação tributária envolve, não só aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, mas a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais.
		 29. Todas as receitas que decorram dos objetivos sociais da empresa compõe a receita bruta, sejam estas decorrentes de atividades principais ou secundárias, bem como as atividades empresariais que, ainda que eventualmente não contempladas por seu ato constitutivo, na prática sejam por ela habitualmente exercidas no contexto de sua organização de meios.
		 30. Portanto, em se tratando de empresa que realiza a locação de bens como atividade corriqueira, não há como se pretender excluí-la da base de cálculo das contribuições, uma vez que os ingressos financeiros decorrentes das operações de tal espécie, obtidos no exercício de atividade lucrativa da empresa, por se tratarem de receitas operacionais, integram o faturamento da empresa. Comissões Castrol (conta 590701)
		 31. A Recorrente juntou aos autos do processo n.º 11065-916.922/2009-49, cópia do balancete de 05/2004, com a informação do saldo da conta 590701 (Comissões Castrol). Entretanto, na apuração do crédito de PIS, utilizou apenas parte do saldo contabilizado e não apresentou esclarecimentos acerca do procedimento adotado. Assim, efetuou-se o ajuste da diferença: R$ 275.394,81 (R$ 282.485,04 menos R$ 7.090,23).
		 /
		 /
		 Receitas mantidas na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep
		 32. Segue o demonstrativo das glosas realizadas, com as devidas modificações.
		 /
		 Análise do direito creditório.
		 33. Segue o demonstrativo de validação (recálculo) dos créditos pleiteados, considerando as glosas indicadas na Tabela 3.
		 /
		 34. O Interessado deverá ser cientificado do resultado da realização desta diligência e poderá apresentar manifestação no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da data da ciência deste ato, nos termos do parágrafo único do artigo 35 do Decreto n.º 7.574, de 29/09/2011 (Lei n.º 9.784, de 29/01/1999, artigo 28). Após esse prazo, o processo será devolvido ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Economia para prosseguimento do julgamento.
		 
		 Conforme informação constante no processo, o valor do crédito pleiteado foi de R$ 240.513,74, de modo que, foi constatado pela diligência o direito ao valor de R$ 234.428,41.
		 Isto posto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário, para que se reconheça o direito à compensação pleiteada, no limite do crédito apontado pela diligência fiscal.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para reconhecer o direito à compensação pleiteada, no limite do crédito apontado pela diligência fiscal.
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles - Presidente Redator
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ACORDAO 3402-012.966 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11065.904824/2011-83

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 12, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatério substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntdrio, interposto em face de acdrddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento
apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP - AC - 2004.

Os fundamentos do Despacho Decisdério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestagdao de Inconformidade estao resumidos no relatério do acérdao recorrido. Na sua
ementa, em sintese abaixo, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

DECLARACAO DE COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. CREDITO
NAO COMPROVADO

N&o se admite compensagdo com crédito que ndo se comprova existente

Cientificado do acérdao recorrido, o Sujeito Passivo interpds Recurso Voluntario,
requerendo, em sintese, o conhecimento e provimento do presente Recurso Voluntdrio, para que
seja REFORMADA a decisdo ora atacada, RECONHECENDO-SE INTEGRALMENTE o direito creditério
aqui debatido, HOMOLOGANDO-SE integralmente as compensacdes efetuadas pela Recorrente,
bem como CANCELANDO-SE os valores exigidos em razdo do ndo reconhecimento dos créditos
aqui discutidos.

Inicialmente, o julgamento do processo no ambito do CARF foi convertido em
diligéncia, mediante Resoluc¢do, retornando o processo para julgamento, juntamente com sua
informacao fiscal anexada.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemdtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razées de decidir:

Como Redator ad hoc, sirvo-me da minuta de voto inserida pela relatora original,
Conselheira Mariel Orsi Gameiro, no diretério oficial do CARF, a seguir
reproduzida, cujo posicionamento adotado nao necessariamente coincide com o
meu.
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O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele
tomo integral conhecimento.

Cinge-se a controvérsia em Despacho Decisorio n? rastreamento 930872955
emitido eletronicamente em 04/05/11, referente ao PER/DCOMP n@
00282.23660.230707.1.3.041038, transmitido com o objetivo de compensar o(s)
débito(s) nele discriminado(s) com crédito de PIS/PASEP, Cddigo de Receita 8109,
no valor de RS 13.437,39, decorrente de recolhimento com Darf efetuado em
15/07/04.

O processo foi baixado em diligéncia para melhor esclarecimento sobre a natureza
de determinados valores — se receita bruta ou faturamento, como i) descontos
recebidos, ii) rendas diversas, iii) incentivos de exportacdo, e iv) desagio na
devolucdo de mercadorias.

A diligéncia foi realizada e retorna o presente processo com as seguintes
informacgdes fiscais:

2. O julgamento desses processos segue a sistemaca dos recursos repevos,
regulamentada pelo art. 47, §§ 12 e 29, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n.2
343, de 09/06/2015.

3. Por esse motivo, optou-se pela andlise em conjunto de todos os processos
vinculados, com a emissdo de um Unico relatério circunstanciado.

4. A Recorrente foi regularmente intimada a apresentar documentos
comprobatérios do direito creditério, consoante disposto no argo 156 da Instrucgdo
Normativa RFB n.2 2055, de 06/12/2021. Em resposta, apresentou documentos e
esclarecimentos que foram juntados aos autos dos respectivos processos.

5. Os pagamentos (Darfs) discriminados nos PER/DCOMPs foram localizados no
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sistema SIEF — Documentos de Arrecadacdo da Receita Federal. Verificou-se
também que os débitos apurados foram confessados nas respectivas Declaragdes
de Débitos e Créditos Tributarios Federais (DCTFs)

6. Isso posto, passo a andlise dos casos.
Regime de apuragdo da Contribuicdo para o PIS/Pasep

7. A Sociedade tem por objeto a industria, a montagem e o comércio, inclusive
importacao e exportacdo, de aparelhos com motor para silvicultura, agricultura e
uso geral, especialmente de motosserras, rogadeiras, motobombas, lavadoras de
pressdo, equipamentos de protecdo individual e suas partes e pecgas, a
representagdo comercial, em qualquer parte do territério nacional e/ou exterior,
de produtos fabricados por terceiros, por conta prépria e/ou mediante contrato, na
qualidade de representante comercial autbnomo e ainda a prestacao de servicos a
terceiros, mediante contrato (Contratos Sociais de 31/05/2003, 04/06/2004 e
12/03/2005).

8. Cabe registrar que a opgao realizada pela Recorrente para apuragao do imposto
de renda no periodo de apura¢do do crédito de PIS/Pasep em questdo é com base
no Lucro Presumido.
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9. Tal opgdo resta demonstrada por meio de pagamentos de IRPJ dos anos-
calendario de 2002, 2003, 2004 e 2005, os quais foram recolhidos mediante Darf
sob o cddigo de arrecadagdo 2089 (IRPJ — Lucro Presumido), e é aplicada em
relagdo a todo o periodo de atividade da empresa em cada ano-calendario,
conforme preceitua o artigo 26, § 12, da Lei n.2 9.430, de 27/12/1996.

10. Corroboram a op¢do pelo Lucro Presumido as DeclaragGes de Informagdes
Econdmico fiscais da Pessoa Juridica (DIPJs) e as DCTFs dos periodos de apuragdo
dos supostos créditos, apresentadas pela Recorrente com a informacgdo de que a
forma de tributagdo adotada foi o Lucro Presumido.

11. De acordo com as DIPJs e os Demonstrativos de Apuragdo das Contribuices
Sociais (Dacons) transmitidos para o periodo analisado, a apuragdo da Contribuigdo
para o PIS/Pasep deu-se no Regime Cumulativo.

12. Sendo assim, a base de calculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep no Regime
Cumulativo, corresponde ao faturamento (receita bruta), como determinam o argo
292 da Lei n.2 9.715, de 25/11/1998, e os argos 22 e 39, caput, da Lei n.2 9.718, de

27/11/1998.
Analise das receitas que a Recorrente apontou como sendo oriundas de atividades

A ndo operacionais (Tema STF 110 — Ampliagdo da base de calculo da Cofins e do PIS)

< 13. Para comprovar os fatos alegados, a Recorrente apresentou Livros Razdo,

T Balancetes, Plano de Contas e Contratos Sociais. Também apresentou

< demonstrativos de cdlculo e elencou diversas receitas que, conforme seu

o entendimento, ndo estdo compreendidas no conceito de faturamento (base de

E célculo).

2

Lé'] Tabela 1 - Receitas que a Recorrente pretende excluir da base de cilculo da ContribuicSo para o PIS/Pasep - Regime Cumi x

Receims Anancel a5 e - i -
35 e ] 20 | e | cassoneman | enesde | SRR e e — o
mgmmnﬁ, [——— feonta 530703) fesnta Sa070) M‘“’“‘m““’ |m;u u‘;:;m feanta 530208)

o 07/2002 1.755.751,54 1262 000 633420 76.907,27 0,00 170,00 BSE,77 1.840.232,40

O 09/2002 2.520.712,50 126,99 0,00 11.868,93 103.792,55 0,00 500,00 856,77 2.637.857,74

D 10/2002 5.840.827,75 255 000 23.04161 B1.468,00 0,00 200,00 BSE,77 5.046.396,77
11/2002 1.379.234,40 0,00 0.00 54.468,39 120.915,79 0,00 450,00 856,77 1.555.929,35
12/2002 1.430.665,54 17,74 0,00 87.507,35 7214101 0,00 550,00 B56,77 1502.008,41
01/2003 151383522 51873 0,00 2.992,00 115.835,38 0,00 200,00 953,75 1634.335,08
05/2003 1.875.659,04 0,00 0,00 17.93581 128.161,35 0,00 800,00 953,75 2.023.509,95
05/2004 1.715.887,54 587,86 -7.090,23 142765 249.498,26 0,00 325,00 1.053,51 1.961.589,59
0E/2004 1813.379,31 514565 0,00 6.02054 230.783,10 0,00 900,00 105351 2.067.291,11
07/2004 1.018.095,82 1384 0.00 1.676,26 280.454,38 0,00 450,00 468,98 1.301.159,28
08/2004 94723481 101,23 000 3.505,69 202.52225 0,00 150,00 46898 1.244.272,96
10/2004 923.500,11 103,10 000 112054 328.903,42 0,00 1.150,00 46898 1.255.246,15
11/2004 392.781,67 492 0,00 19.269,94 286.171,44 0,00 350,00 46898 699.046,95
12/2004 321.026,54 -4.052,97 0,00 711229 274.286,09 10.263,98 400,00 468, 98 609.505,21
01/2005 479.709,83 6011 0,00 1.000,00 250.42117 0,00 0,00 7259 741.063,80
02/2005 412.359.74 0.00 1.000.00 276.823.04 0,00 460,00 1.11859 691.761.45
03/2005 1.133.527,08 000 1.600,00 343.191,04 0,00 200,00 111850 1479.637,89
04/2005 481.405,41 0.00 3.788,53 301.567.76 0,00 185,00 1.11859 788.394,76
05/2005 991.061,81 0,00 1.023,80 262.111,38 0,00 730,00 111859 1266.314,63
06/ 2005 1.268.707,77 0,00 123305 201.391.21 0,00 3.460,00 111859 1.467.359,33
07/2006 1.325.443,79 0,00 0,00 252.175,72 0,00 0,00 1.134.42 1578.760,48
DB/2005 814.015,76 347 0.00 2598813 247.67358 .00 0,00 113342 1.088.815,76
02/2005 984.024,14 1.60459 0,00 127.846,89 216.805,20 0,00 0,00 113442 1531.505,24
Totak 31.348 856,42 667472 -7.090,23 607.866,65 5.003.000,88 10.263,98 12.030,00 2051207 37.002.114,49

14. Os créditos foram calculados mediante a aplica¢cdo da aliquota de 0,65% sobre
as receitas excluidas da base de célculo (ver Tabela 1).
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Tabela 2 — Créditos apurados pela Recorrente (Pagamento indevido ou a maior de PIS/Pasep — Céd. de receita: 8109)

Processs PER/DCOMP
[Trre— Mbfana e ey " | Aiquota e el pitmada
11065-916.921,/2009-02 07/2002 1.840.232, 40 0,65% 1196151 ITS01.00345.230707.1.3.04-7564 120.804.30 11.961,51
11065-916.915,/2009-47 03,2002 2.637.857,74 0,65% 17.146,08 33539 B9580.230707.1.3.04-3967 104.626,64 17.146,08
11065-916.916,2009-51 102002 5.946.396,77 0,65% 3BE5158 00039.80166.230707.1.3.04-8655 167.196,10 38.651,58
11065-916.917,/2009-36 11/2002 1.555.929,35 0,65% 1011354 17393 76034.230707.1.3.04-6004 69.268,76 10.113,54
11065.916 918/2009-81 122002 1.552.008,41 0,65% 1034818 11374 95466.230707.1.3.04-2135 90.140,28 10.348,18
11065-916.919/2009-25 012003 163433508 065% 10.623,18 35158 6B458.230707.1.3.04-5765 109.154,98 1062318
11065-916.920,2003-50 05/2003 2.023.508,95 0,65% 1315281 11E10.03550.230707.1.3.04-5159 127.012,43 13.152,81
11065-916.922/2009-4% 05/2004 1.961.689,59 065% 1275098 03735.77665.230707.1.3.04-8221 137.608,67 12.750,98
11065-304.823/2011-35, O0ZEZ 23660.230707.1.3.04-1038
11065905 571/2011-65 06,2004 2.067.291,11 0,55% 13.437,33 19516 72154,300707.1.3.08.4908 175.151,03 13.437,39
11065-304.824,/2011-83 07/2004 1.301.159,28 0,65% BA5754 15374 48965.300707.1.3.04-85953 122.525,57 B8.457,54
11065-304.825,/2011-28 08,2004 1.244.272.56 0,65% 2.087,77 13070.41597.300707.1.3.04-0001 180.240,85 B8.087,77
11065-304.827/2011-17 102004 1.255.246,15 0,65% E158,10 33337 B8534.300707.1.3.04-3000 149.621,81 8.158,10
11065-304.828,/2011-61 11/2004 E55.04E,95 0,65% 454351 32I79.62293.300707.1.3.04-6132 149.368,33 4.543,81
11065.904 579/2011-14 12/2004 6089.505,21 0,65% 396178 13558 71840.300707.1.3.04-4436 148.312 38 3.5961,78
11065-304.830,2011-31 01/2005 741.063,80 0,65% 481691 05071 98833.300707.1.3.04-5503 164.326,80 4.816,51
11065-504.831/2011-85 02/2005 E50.761,45 0,55% 4 49645 (9555 27695.300707.1.3.04-2515 135.110,76 4.456,45
11065-304.832,/2011-20 03/2005 1.479.637,85 0,65% 961765 (OE357.57098.300707.1.3.04-3578 128.511,26 9.617,65
11065-304.833/2011-74 04/2005 TE2.394.76 065% 512457 30753.16354.300707.1.3.04-0453 116.504.,24 5.124,57
11065-904.834/2011-1% 05,2005 1.266£.314,83 0,65% 823105 08517.43100.300707.1.3.04-7355 128.290,47 8.231,05
11065-904.835/2011-63 06,2005 1.467.355,33 0,65% 9.53784 35850.08063.300707.1.3.04- 2479 91.685,16 9.537,84
11065-916.923,/2009-53 07,2005 1.578.760,48 0,65% 1026154 41355 B2794.300707.1.3.04-6617 32.002,26 10.261,54
11065-304.836,/2011-16 08/2005 1.088.815,76 0,65% 707730 I5247 68936.300707.1.3.04-6545 65.701,14 7.097,30
11065-904.837/2011-52 03,/2005 1.531.505,24 0,65% 9.954,78 05930.65919.300707.1.3.04-4651 63.566,50 5.954,78
Total: 37.002.114,45 240513,74 2.777.541,32 240,513,734

Receitas Financeiras

15. As receitas financeiras, desde que ndo incluidas no objeto social da pessoa
juridica, ndo se enquadram no conceito de faturamento da Lei n.2 9.718, de
27/11/1998, e, portanto, ndo devem fazer parte da base de calculo das
contribuigcdes no regime de apuragao cumulativa.

16. Assim, ficam excluidas da base de calculo da Contribuicdo para o PIS/Pasep as
seguintes receitas financeiras:

- rendimentos de aplicagBes financeiras (conta 540101);
- juros de mora (conta 540110);

- juros sobre impostos a recuperar — taxa Selic (conta 540111); - variagcbes cambiais
(contas 540202, 540203 e 540205);
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- rendimentos sobre empréstimos a funcionarios (conta 590706). Descontos
Recebidos (conta 542010)

17. Reza a Solucdo de Consulta n.2 134 — Cosit, de 19/09/2018, que as receitas
financeiras decorrentes da obtengdo, na condi¢do de adquirente, de descontos
condicionais junto a seus fornecedores ndo constituem receita bruta e, portanto,
ndo se sujeitam a incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep no regime de
apuragao cumulativa.

Rendas diversas (contas 590702 e 590704)

18. A Recorrente ndo comprovou, por meio de documentos habeis e idoneos, que
as receitas vinculadas as contas 590702 (Rendas diversas) e 590704 (Rendas
diversas — Retrabalho Fornecedores) ndo estdo vinculadas a atividade
negocial/empresarial desenvolvida pela pessoa juridica, nos termos de seus atos
constitutivos e de sua pratica econémica.

19. Ressalte-se que os registros contidos nos Livros Contabeis da empresa devem
estar sempre amparados de toda a documentagdo que lhes dé suporte e que ndo
deixem margem a duvida quanto a consisténcia da operagdo, somente fazendo
prova a favor do contribuinte a escrituragdo mantida com observancia das
disposi¢cdes legais dos fatos nela registrados e comprovados por documentos
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habeis e idoneos, de acordo com a sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais.

20. Assim sendo, salvo melhor juizo, essas receitas, até prova em contrdrio, estdo
sujeitas a incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep no regime de apuragio
cumulativa, nos termos do artigo 32 da Lei n.2 9.718, de 27/11/1998.

Incentivos de Exportagdo (conta 590703)

21. A Recorrente esclareceu que os valores relativos aos “Incentivos de
Exportacdo” referem-se aos créditos presumidos do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IP1), instituido pela Lei n.2 9.363, de 13/12/1996.

22. Para as pessoas juridicas enquadradas no regime de apuragdo cumulativa da
Contribuicdo para o PIS/Pasep, os créditos presumidos, na modalidade subvengdo
governamental, incluem-se nos “outros resultados operacionais” da pessoa
juridica, sobre os quais ndo incide a Contribuicdo para o PIS/Pasep (ver Solucdo de
Consulta Cosit n.2 438, de 18/09/2017, e Solugdo de Divergéncia Cosit n.2 13, de
28/04/2011).

23. A Recorrente anexou demonstrativos de apuragao do crédito presumido de IPI
dos anos de 2002 a 2005 com o propdsito de comprovar que os saldos da conta

@)
<D( 590703 (Incentivos de Exportagdo) referem-se ao crédito presumido de IPI.
o 24. Verificou-se que ha divergéncia entre os valores escriturados na conta 590703
| . ~ . ,
< (Incentivos de Exportagdo) e os demonstrativos apresentados nos periodos de
> 11/2004 e 12/2004, como demonstrado a seguir.
@]
=
Z P ivan
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25. Os valores escriturados nos periodos de 11/2004 e 12/2004 sdo superiores aos
valores indicados nos demonstravos. Assim, por falta de comprovacéo, efetuou-se
a glosa do valor excedente: RS 10.139,29 (RS 286.171,44 mais RS 274.286,09,
menos RS 323.334,15 e RS 226.984,09). Multa/Desagio — Devolucdo de
mercadorias de clientes (conta 790705)

26. As receitas (multas e/ou desagio) registradas em decorréncia da devolucdo de
mercadorias sdo oriundas do exercicio das atividades empresariais da pessoa
juridica e, portanto, por se tratarem de receitas operacionais, integram o
faturamento da empresa, base de célculo das contribuigGes.
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Alugueis recebidos (conta 590200)

27. O Supremo Tribunal Federal (STF), em diversos julgados, consolidou seu
entendimento no sentido de que as receitas decorrentes de locagao de bens
moveis ou imdveis integram a receita bruta considerada como base de calculo das
contribuicdes, mesmo apds a declaracao de inconstitucionalidade do § 12 do argo
32 da Lei n.2 9.718, de 27/11/1998 (RE n.2 371.258-6/SP-AgR, RE n.2 612.340/RS; Al
n.2 716.675/SP-AgR-AgR e Al n.2 799.578/BA-AgR)

28. Segundo jurisprudéncia dos Egrégios STJ e STF, o conceito de receita bruta
sujeita a exacdo tributaria envolve, ndo sé aquela decorrente da venda de
mercadorias e da prestacdo de servigos, mas a soma das receitas oriundas do
exercicio das atividades empresariais.

29. Todas as receitas que decorram dos objetivos sociais da empresa compde a
receita bruta, sejam estas decorrentes de atividades principais ou secundarias, bem
como as atividades empresariais que, ainda que eventualmente ndo contempladas
por seu ato constitutivo, na pratica sejam por ela habitualmente exercidas no
contexto de sua organizagao de meios.

30. Portanto, em se tratando de empresa que realiza a locagdo de bens como
atividade corriqueira, ndo ha como se pretender exclui-la da base de cdlculo das
contribui¢cdes, uma vez que os ingressos financeiros decorrentes das operagdes de
tal espécie, obtidos no exercicio de atividade lucrativa da empresa, por se tratarem
de receitas operacionais, integram o faturamento da empresa. Comissdes Castrol
(conta 590701)

31. A Recorrente juntou aos autos do processo n.2 11065-916.922/2009-49, cépia
do balancete de 05/2004, com a informac&o do saldo da conta 590701 (Comissdes
Castrol). Entretanto, na apuragdo do crédito de PIS, utilizou apenas parte do saldo
contabilizado e ndo apresentou esclarecimentos acerca do procedimento adotado.
Assim, efetuou-se o ajuste da diferenca: RS 275.394,81 (RS 282.485,04 menos RS
7.090,23).

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
@)
O
0

STINL Pecramentes Mot. L4 STINE FPERRAMENTAS MOTORIZAGAS LIDA Twp 15:06:23 Dete  72,06,201
s40 Leopoldo Meostabericht mnl BERILAOL/EMOBISC  Tag

NADL Divialo eoee MonTantes e WL

S — S S S S S S S e e | D




ACORDAO 3402-012.966 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11065.904824/2011-83

STIHL FERRAMENTAS MOTORIZADNS LTDA,
DEMORSTRATIVO DE CALCUALD DO PIS E DA COFINS - 2004

CONTA DESCRICAD | aviovora | malfos
SALDORAZAO | APURACAD

CONTAS CONTARERS COMPOSICAD OUTRAS RECIITAS ONTABE e

540101 | Rerdimento de Aphcagfes Financeine 327,966,654 327.366,64

SA0110 | buros de Moda 35,648 36 5658, Ik

540111 | Juros sfimposios a recaperar - Tasa SELIC [ Te] LiECH

SA0P07 | Variaghes Cambisn o/ Expanagfios [regime de caica) 1.337 BRR.35 1,337 58R.35

SA0R03 | Variaglo Cambial - Fornecedores Exterior (regirme de caiza) FR.983,84 ELA R ]

540205 | W sobee adiantamentos de Cimbio - regime de caba 00 004

540010 | Descontos Recebidos S87 BG SET AL

SE0F00 | Akigusl Recehide 1.053,51 1.053,51

SR0F0L | Cosmisadses Castral ~FET AR5,04 <7.000,23

580702 | Rendas Diversas 142765

590703 | Incentrecs de ExpartagSa|lP) 349,408, 26

550704 | Rendas Diversas « Retrabalhe Fornecedores oo

580705 | Desdgio na Devalugdo de Mercadoria 325,00

550706 | Rerdimento s/Empeéstimas Funcianarios 350,35
SOMA DE OUTRAS RECEITAS LEBE.254.TH 1961689, 59
PIS 5/ OUTRAS RECEITAS 12.750,98

Receitas mantidas na base de calculo da Contribuigdo para o PIS/Pasep

32. Segue o demonstrativo das glosas realizadas, com as devidas modificagdes.

Tabels 3 - Receitas mantidas na base de cilculo do PIS/Pasep — Regime Cumulativo (glosas)
e prn

O YT —— — [ Bvadied D i = A —
&) A e A = -
e ] \nmnta vEEn|
< o7 cae .00 D0 .00 6134, 0,00 a0 12a.m 7 SEDAT
D [ 300 Dy 300 LLBERN 0,00 2.0 520,00 1113570
- plitriir] .00 D0 .00 FAE1EL 0,00 a0 200,00 4 DSEE
_] Lo 300 [t a.00 SLdER R [:8: ) 2.0 45300 L TTELE
< jirir i ird 300 D0 .00 WP SET 0,00 a0 55200 LD 1
QLo 300 Dy 300 2E53.00 0,00 2.0 20000 14575
> [ 300 [t 300 1755 AL 0,00 200 82300 L3 G55
[iAr ) a.00 D0 1T 4 0 LAITEs 0 oo 12500 ILH0IT
O OGO .00 D0 .00 60I% 0,00 a0 F00.00 700
'— O 300 D0 300 LEMIE 0,00 2.0 45300 prs
Z [ ) 300 [t a.00 L5056 [:8: ) .00 15300 A1 ET
L0 300 [t 300 L1304 0,00 200 LES3.00 TR
uJ LLCI 300 D00 300 1530554 0,00 2.0 15300 eyt
E jirtr i) .00 Do .00 71119 MmN 10 363,98 420,00 A
[:1Er 9 300 [t 300 o000 [:¥: ) a0 .00 LT3R
D [l 300 [t 300 100000 0,00 200 45300 2ETRID
o [t 300 D00 300 L0000 0,00 2.0 200,00 Pl
OO 300 ete o] .00 LTEASE 0,00 a0 N5 0 S06T L7
O [oAr 9 300 [t 300 LOoam [:%: ) a0 T |
D O 300 D00 300 LIS 0,00 a0 LAE2. 0 SHTEE
O 300 D00 3.00 [T ] 0,00 .00 2.00 L 13440
OO .00 D0 .00 L GEE LY 0,00 a0 a.m P11
[ty 300 [t 300 L7 ML 0,00 2.0 .00 pr B Rl
Totsl: . [ 1T N S07 GG S5 M 10.26298 12.808,00 ABE 106,80

Andlise do direito creditério.

33. Segue o demonstrativo de validagdo (recalculo) dos créditos pleiteados,
considerando as glosas indicadas na Tabela 3.
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Tabels 4 — Créditos wvalidados em diligéncia |Pagamento indevido ou a maior de PiSfPasep — Cod. de receita: 8109)

— - S HT;: -m:._n:-- A ::'- L e i
= n "l " 11+ EHEY " N = L]
BBOGE FLE. /A0 T LE021340 755007 LA ET1E QEEN 1195238 1196151 1133238
HBDE5ILE K15 4T [ 2EITHSTTH 11335,/ 2 624 L3204 BEEN 17.060,11 17.146,08 1726311
NG5G B P0S-51 T S0 196,77 24000, 5907 1900 BESN T LR LA
HBIESFLE KIT/ AN ifr ] 1555 4,35 =TT 1500 154,19 QEER BFSLID 0L EISLOD
UGS B1E U8 HO06-11 1100 15502041 LD, 12 1L [04, 2 QEER BPEALEE 10540, 18 BE3EE
HBDE5-FLE SIS S-15 01008 1634 125.08 145,75 I BESN 10536.33 106718 10536.33
HBDESFLE SHYAS-50 [ 200950955 1958856 2001 B0 BESN 1024 53 10152 81 11024 53
LBIGE UL I3 53008 LEELEHLSE IALHOAT LR QEER 10,942 68 12.750,08 1034268
HBESA04 BIIALL-38,

R —— [ 2067.230.11 7. T ama e | oo 1AL 50 FERTEE ) 1.305.50

o008 [EETE 258624 [T BEEN LAAET [T

] L AIBET LI AR QEER L7, TT

1oy08 12553 LTI LD SOEY QEER R159,10

11,008 [T 0. AR [ QEER 45 E

13008 [Cr=E £ L 1HET QLSRN L GG TH

D00 THLOE1ED LT3 TIL150,21 QEER 483474 416,51

0 E50 2345 2ETHA 1A QEER 4APIER 4.4, 45

E 00 BATREITES Fre] LATE.TIR QEER ©.530EH BEL7,ES

NBE5-04 B33 ALL-Th [ THE TR 5.060,17 1 MIL5A GEEN SOALAT 513457
LBGE G04 KM/ ALL-18 D600 LIEE.134 53 LI LGL 438 QEER [T BLZILIE R252.38
L3365 204 KI5 AL1-ED DL BAET.259.33 SHTEE LEGL 541,50 QEER 52000 BB BEI0.00
BBGE LA K11 ANN -5 o] LETR E34E L1442 LETR.LILOE QLSRN 1025457 102610 10.254.57
B3G5 -G08 KM ALL-1E Dl LIEEAZSTE AT LOGL 50,21 QLSRN [T TOTRID [T
B3G5 04 BIT/ALL-52 D 1.530.535.34 1. ol 3L LA 533,30 QEER THLE AL LA, TH TANEAL
Tetak: 7002134, L] 16.065.307.59 M4 HLSLLTE 23442041

34. O Interessado devera ser cientificado do resultado da realizagdo desta diligéncia
e poderd apresentar manifestagdo no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contado da data da ciéncia deste ato, nos termos do paragrafo Unico do artigo 35
do Decreto n.2 7.574, de 29/09/2011 (Lei n.2 9.784, de 29/01/1999, artigo 28).
ApOs esse prazo, o processo sera devolvido ao Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais do Ministério da Economia para prosseguimento do julgamento.

Conforme informagao constante no processo, o valor do crédito pleiteado foi de
RS 240.513,74, de modo que, foi constatado pela diligéncia o direito ao valor de
RS 234.428,41.

Isto posto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntdrio, para que se
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reconheca o direito a compensacéao pleiteada, no limite do crédito apontado pela
diligéncia fiscal.

Conclusao

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdao paradigma, de sorte que as razoes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de dar parcial provimento ao
Recurso Voluntario para reconhecer o direito a compensacdo pleiteada, no limite do crédito
apontado pela diligéncia fiscal.

Assinado Digitalmente

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles — Presidente Redator
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